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– INTRODUÇÃO

Este documento trata-se de estudo técnico preliminar, visando à contratação de empresa de
engenharia e/ou Arquitetura para execução de PAVIMENTAÇÃO NA ZONA URBANA DO MUNICIPIO
DE PALMARES-PE.Tal estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de
modo a assegurar a viabilidade, conforme previsto na Lei 14.133/21.

— NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A pavimentação asfáltica das vias objeto deste Convênio proporcionará ao município oportunidade de
ofertar melhores vias de acesso para a população das localidades beneficiadas, facilitando o
deslocamento e a melhoria da infraestrutura urbana e da trafegabilidade dos veículos.

— ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES DA SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA DO MUNICPIO DOS PALMARES

A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano Estratégico de
melhoramento da mobilidade urbana no municipio dos Palmares:

Macrodesafios: Aperfeiçoamento da gestão de custos; Aprimoramento da infraestrutura de ruas e
estradas municipais.

Perspectiva: Recursos. Objetivos: Gerir o orçamento de forma eficiente e eficaz; Prover o perfeito o
melhoramento de infraestrutura adequada.

— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma eletrônica,
com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, § 2º, e 34,



todos da Lei nº 14.133/2021.
O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global.

A contratação tem natureza de serviço especial de engenharia, tendo em vista que, por sua alta
heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição de serviço comum de engenharia,
nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea ‘b’, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo
de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título
qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo – CAU da região onde a empresa tiver sede, devidamente atualizado;

b. Capacitação técnico-operacional: Para atendimento à qualificação técnico-operacional, além da prova de
inscrição ou registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, que comprove atividade relacionada com o objeto, apresentar
um ou mais atestado(s) da região onde os serviços foram executados que comprove(m) que a licitante tenha
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou
do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, Apresentados no(s) atestado(s) relativas às parcelas de
maior relevância e valor significativo indicadas abaixo:

b.1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO
DE CONCRETO ASFÁLTICO

c. Capacitação técnico-profissional: Comprovação de que a Licitante possui em seu quadro comprovação do
licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior,
ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de atestado(s) de
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados,
acompanhados(s) da(s)respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s)Conselho(s), que
comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ
diferente),serviços relativos a:

c.1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO
DE CONCRETO ASFÁLTICO

- ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO

Para a execução do objeto, o mercado dispõe, usualmente, de dois tipos de pavimentação, que é a asfáltica e
a colocação de lajota, sendo o primeiro a escolhida para estes projetos. A razão desta escolha deu-se,
principalmente, pelo motivo das ruas já serem pavimentadas com pavimentação em paralelo, sendo
necessário apenas a aplicação da pavimentaçao asfaltica.

A planilha orçamentária de referência foi elaborada conforme levantamento de quantitativos nos Projetos
Básicos e Memoriais Descritivos, sendo que as unidades dimensionais e preços foram obtidas conforme os
indicadores constantes na planilha.



- ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS

A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados no projeto
básico e com os preços da TABELAS: SINAPI - ABRIL/24 ; SICRO - DNIT JAN/2024.

estimamos em R$ 1 .342.178,73 (Um milhão, trezentos e quarenta e dois mil, cento e setenta e oito
eais e setenta e tres centavos) o valor de referência da contratação ora pretendida.

- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Esta contratação destina-se à execução de reforma da Rodoviaria Nova. Tais serviços constarão
resumidamente:

O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa especializada em serviços de
engenharia necessários à pavimentação de vias, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais
necessários, conforme condições e especificações constantes nos documentos anexos. As descrições
detalhadas das soluções estão previstas nos memoriais descritivos, documentos anexos

A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviço para pavimentação de vias, com
disponibilização de mão de obra não exclusiva, materiais e equipamentos adequados à execução dos
trabalhos.

A Pavimentação se dará de conformidade com o previsto no projeto básico, memoriais descritivos,
especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, que serão elaborados
em momento oportuno pelo setor competente, já tendo sido aqui demonstrado que a melhor forma de
execução dos serviços é a indireta, através de empreitada por preço unitário.

- JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por ser o ideal
no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim o gerenciamento da obra
permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle da
execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a
garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o §
1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a
Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em
itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado

Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser
vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser
contratado.

- RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação



mais vantajosa para o Município.

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição,
bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e
superfaturamento na execução do contrato

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas
práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem
como para a redução dos impactos ambientais.

Além do mais, a referida obra contribuirá para melhoria da mobilidade urbana no centro da cidade.

- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do
objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser supridos
apenas com a contratação ora proposta

- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

No caso presente, dos levantamentos realizados e documentos apresentados pelas equipes técnicas em
relação ao local de realização do empreendimento, não há qualquer impacto ambiental e, não serão,
portanto, necessárias licenças ambientais ou quaisquer outros estudos, nesse aspecto.
Por outro lado, a presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá
previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser
fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa
forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP n. 01/2010, Capítulo III, artigo 5º, I, II, III e § 1º, exceto
aqueles em que não se aplica a referida norma.

E havendo a geração de resíduos sólidos, a Contratada ficará responsável pela destinação correta dos
mesmos, conforme legislação ambiental.

- ANÁLISE DE RISCO

Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam comprometer o
sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de
ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem
como a identificação de responsáveis por ação.

identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis
ações preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação.

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados e
classificados neste documento:







- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Com os estudos, análises, demonstrativos realizados e aqueles juntados ao presente ETP, ficou, de maneira
detalhada e comprovada a adequação da obra pretendida, no atendimento ao interesse social envolvido,
bem como, restará atendido o interesse público e a perspectiva legislação.

Das informações e dados que serviram de referência à elaboração deste Estudo, foi possível se constatar
que há total viabilidade técnica, econômica e dotação orçamentária, não há qualquer impacto ambiental, a
obra está contemplada na LDO e LOA. A obra em si, não apresenta qualquer característica ou aspecto
técnico especial e existem diversas empresas na região aptas a execução do objeto.

Há equipe técnica, nos diversos setores da Administração, para dar encaminhamento às atividades de
contratação e execução, com os adequados procedimentos de gestão contratual e fiscalização técnica do
objeto.

Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de
sustentabilidade caracterizados neste instrumento

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus
anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a
contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.




